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Na esfera cível, tem o Juizado Especial competência para 
conciliar, processar e julgar as causas cíveis de menor complexidade. Para 
se explicar a inserção da causa como de menor complexidade dois critérios 
foram utilizados pelo legislador. 
O primeiro de cunho econômico, referente ao valor dado à 
causa, que de acordo com o inciso I do artigo 3°, não poderá exceder a 
quarenta vezes o salário mínimo. Houve portanto, uma ampliação e 
tratamento diferenciado daquele dado ao Juizado de Pequenas Causas, cujo 
limite legal é de até vinte salários mínimos (Lei 7244/84). 
O segundo critério utilizado casuisticamente, foi de ordem 
procedimental, selecionando-se as ações cujo rito seja simplificado, como 
só ocorre nas causas que se processam sob o procedimento sumário, bem 
como nas atinentes a matérias sobre as quais não incidem grandes 
controvérsias doutrinárias ou jurisprudenciais. Aqui inseriu-se as causas 
enumeradas no artigo 275, inciso II do Código de Processo Civil; a ação de 
despejo para uso próprio; as ações possessórias sobre bens imóveis de 
valor não excedente a quarenta salários mínimos. 
A competência é fixada em razão da matéria, e como tal é 
absoluta não podendo ser afastada pela parte quando houver o 
enquadramento respectivo no elenco do artigo 3°. Cumpre ressaltar, no 
entanto, que é a natureza do litígio que delimita a competência do Juizado 
Especial, e a própria lei exclui as causas de natureza alimentar, falimentar, 
fiscal, de interesse da Fazenda Pública, de acidentes de trabalho, de 
resíduos, atinente ao estado e capacidade das pessoas, em razão da 
natureza peculiar de cada uma delas e dos interesses a serem tutelados, 





exigem cognição plena incompatível com os propósitos da Lei sub 
examine. 
Referentemente à fixação do foro competente para apreciar as 
causas de menor complexidade, assim entendidas somente as elencadas 
nos incisos I a IV do artigo 3° da Lei, foi adotado como regra o domicílio do 
réu, ficando o autor com opção pelo lugar onde a obrigação deva ser 
satisfeita, e ainda, nas reparatórias de dano a do seu domicílio ou do local 
do ato ou fato (artigo 4°). 
A eleição da via especial do Juizado é faculdade do autor, nos 
termos do parágrafo 3° do artigo 3°, ressalvada a renúncia atinente ao 
direito cujo valor seja excedente aos quarenta salários mínimos. A Lei 
7244/84 ao tratar do Juizado de Pequenas Causas conferiu ao autor a 
opção pelo procedimento ordinário, ou o do Juizado nas causas de valor até 
20 salários mínimos. 
Ao analisar o tema sob o pálio da Lei que trata do Juizado 
Especial de Causas de Menor Complexidade o eminente julgador Antônio de 
Pádua Ferraz Nogueira afirma, litteris: 
A opção, tratando-se de causa de até 20 salários 
mínimos, passará a ser apreciada por este ou pelos 
“Juizados de Pequenas Causas", não mais se admitindo 
juízo ordinário. E acima de 20 salários mínimos, até 40 
salários mínimos, passará a ser sempre julgada, onde 
houver, pelos “Juizados Especiais para causas cíveis de 
menor complexidade”. 
O processo será dirigido pelo juiz togado a quem é conferida 
ampla liberdade de investigação e de apreciação das provas, além dos 
conciliadores que são auxiliares da Justiça recrutados e de juízes leigos 
escolhidos entre advogados com mais de cinco anos de experiência. 
Ao julgar, deverá o juiz, nos termos da lei, adotar "em cada 
caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos 
fins sociais da lei e às exigências do bem comum." 





Como ocorre nas questões de jurisdição voluntária (onde a 
aplicação) o juiz guiar-se-á por critérios de conveniência e oportunidade, 
não ficando adstrito à legalidade estrita, visando a fortiori a eqüidade que 
deve ser um consectário natural na realização do direito, neste 
procedimento igualmente indispensável é a vinculação ética e profissional 
do julgador com a justiça. 
A amplitude que se quer dar ao juiz para decidir cada caso que 
se lhe apresente com justeza e equidade, não quer dizer que possa se 
divorciar da seriedade da prestação jurisdicional, nem tampouco da missão 
de ordem social e política por ele esposada. 
Com a clareza que lhe é peculiar o jurisperito Cândido Rangel 
Dinamarco ao explicar o sentido do dispositivo constante no artigo 6° 
leciona, in verbis: 
Ora, evidentemente, o preceito que ordene que o juiz 
decida segundo o que lhe pareça mais "justo e 
equânime" seria até dispensável, pois a busca da 
justiça mais efetiva é tarefa normal do julgador, que 
evidentemente, não cumpriria com sua função precípua 
se, ante duas ou mais alternativas, optasse pela menos 
justa e equânime. 
Explica ainda que, o legislador não conferiu ao juiz a permissão 
para formar sua convicção e decidir embasado tão-somente na pura 
equidade, mas o fez expressamente quanto à decisão do árbitro, nos 
termos do artigo 25, in fine. 
Neste Juizado Especial só poderão figurar como parte ativa na 
relação jurídica processual, as pessoas físicas capazes, com exclusão 
expressa dos cessionários de direito de pessoas jurídicas. Mas não poderão 
ocupar nem o pólo ativo, e nem o passivo da relação: o incapaz, o preso, 
as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a 
massa falida e o insolvente civil. 





Inova-se ao dispensar, inclusive para conciliação, o instituto da 
representação lato sensu, na modalidade de assistência prestada pelos 
pais, tutores ou curadores ao maior de dezoito anos, goza este, portanto, 
de plena capacidade processual para estar em Juízo. 
Atendendo ao anseio de desburocratização inexigível também a 
procuração ad judicia formal ao advogado, admitindo-se o mandato 
verbal, salvo quanto aos poderes especiais. Tal ressalva está em perfeita 
consonância com a legislação processual vigente, pelas implicações 
jurídicas que poderão advir dessa outorga. Saliente-se ainda, que o 
acompanhamento de advogado será obrigatório nas causas de valor 
superior a 20 salários mínimos, nas de valor inferior basta o 
comparecimento pessoal das partes. E ainda, admite-se a figura do 
preposto para a representação de firma individual ou pessoa jurídica. 
Entretanto, em todas as causas na fase recursal é imprescindível a atuação 
do advogado (artigo 41, § 2°). 
A lei admite o litisconsórcio, aplicando-se-lhe as normas 
definidas nos artigos 46/49 do CPC, no entanto, há vedação expressa do 
instituto da assistência, bem como de quaisquer modalidades de 
intervenção de terceiros (oposição, nomeação à autoria e denunciação da 
lide), que evidentemente comprometeriam princípio da celeridade definido 
artigo 2° da Lei. 
A intervenção do Ministério Público dar-se-á nos casos previstos 
em lei, leia-se aqui, nas hipóteses dos incisos I e III do artigo 82 do CPC, 
ou seja, nas causas em que há interesses de incapazes, que não pode ser 
parte, não excluindo a possibilidade de detectar-se interesse do menor no 
feito, e nas causas em que há interesse público evidenciado pela natureza 
da lide ou qualidade da parte. Rechaçado ficou o inciso II, porque diz 
respeito às ações de estado e capacidade das pessoas que estão 
expressamente excluídas da competência deste Juizado (artigo 3°, § 2°). 





Há autorização legal para a prática dos atos processuais em 
horário noturno, desde que observadas as normas de organização 
judiciária, e o princípio da publicidade, devendo os mesmos serem sempre 
públicos. 
Com relação à citação, a regra é no sentido de que será feita 
pelo correio com aviso de recebimento, inclusive quando for a ré pessoa 
jurídica ou firma individual e, excepcionalmente, far-se-á por mandado. 
Houve supressão expressa da citação editalícia. Deverá constar a 
advertência atinente aos efeitos da revelia, que ocorrerá com o acatamento 
da veracidade dos fatos articulados pelo autor, "salvo se o contrário 
resultar da convicção do juiz" (artigos 18, § 1° e 20, in fine) 
quebrando assim, o caráter absoluto do não comparecimento pessoal do 
demandado para a audiência. 
As intimações dar-se-ão da mesma forma prevista para a 
citação, com a particularidade atinente ao ônus posto a cargo das partes de 
comunicarem mudança de endereço, sob pena de serem tomadas por 
contumazes e dispensada qualquer comunicação até que voltem a 
participar interessadamente do processo. 
As invalidades dos atos processuais não serão pronunciadas se 
atendidas as finalidades a que se destinam, em obediência aos princípios 
que regulam as nulidades como o do prejuízo (pás de nullité sanz grief), 
da causalidade, do interesse, da convalidação e, como não poderia ser 
diferente, da instrumentalidade e da economia processual. 
Merece realce a aplicação plena do princípio da oralidade, sem 
ferir as garantias processuais constitucionais do contraditório e da 
imparcialidade do juiz, quanto aos atos processuais que não serão objeto 
de registro escrito, mas, tão-somente, àqueles considerados essenciais, 
viabilizando sua gravação em fita magnética ou equivalente e sua 
inutilização após o trânsito em julgado da sentença. 





O procedimento sumário traçado no Código de Processo Civil 
tem como características básicas a abolição de algumas formalidades de 
ordem processual que não sejam indispensáveis e o encurtamento de 
prazos, alicerçadas nos princípios da economia processual, da celeridade e 
da concentração, por vezes mal adaptado em sua inteireza em face da 
inevitável necessidade de intervenção de terceiros ou da exigência de 
prova complexa, impondo-se suspensão da audiência e, na realidade 
forense, a espera pela fixação de nova data na atribulada pauta 
inviabilizando seu escoamento no prazo em que deveria operar-se. 
O escopo da dinamização do processo e as dificuldades de 
ordem prática levaram o legislador a buscar um rito enxuto, um 
procedimento efetivamente sumaríssimo em sua correta significação, como 
o adotado por esta Lei, procedimento este cujos contornos foram traçados 
pelo Professor Carlos Alberto Carmona ao qual me reporto, in verbis: 
Já o procedimento efetivamente sumaríssimo como 
está a indicar o superlativo, faz pensar num rito muito 
mais próximo do princípio da oralidade, ou seja, num 
procedimento onde todos os atos processuais 
concentram-se em uma única audiência, sem 
possibilidade de recurso contra as decisões 
interlocutórias e onde um mesmo juiz inicie e termine a 
instrução processual. Para que isto seja possível, 
porém, é necessária a dispensa de registros 
burocráticos não essenciais (fichas de 
acompanhamento, livros de registro, carimbos de 
juntada e respectivas certidões, termos, etc.), 
simplificação dos autos e, acima de tudo, preparo 
técnico do juiz. 
A propositura da demanda dar-se-á mediante apresentação de 
pedido escrito ou oral, este último será reduzido a termo, na Secretaria do 
Juizado. 
A Lei em seu artigo 14 traça os requisitos do pedido e da 
petição inicial, e sem fazer uma distinção precisa entre eles diz que: 
"versará em termos simples e linguagem acessível" e deverá conter "o 
nome, a qualificação e o endereço das partes", "os fatos e os 





fundamentos", ressalte-se que exigem-se "os fundamentos", e não "os 
fundamentos jurídicos" como disciplinado no inciso III do artigo 282 do CPC 
em razão dos princípios que norteiam este procedimento com 
preponderância da simplicidade, da informalidade, além do que "jura 
novit cúria", e finalmente, "o objeto e seu valor". 
Admite-se a formulação de pedido genérico, bem como a 
cumulação de pedidos observado o limite quanto ao valor da causa (até 40 
salários mínimos), tratados respectivamente nos parágrafos 2° do artigo 14 
e artigo 15 da Lei in foco. 
Em sede de contestação, o réu poderá, de igual sorte, formular 
sua defesa por escrito ou oralmente (tratamento paritário aos litigantes) e 
pela essencialidade do ato, deve ser reduzida a termo, se verbal. 
Ao se referir à resposta do réu o legislador admitiu a defesa 
direta e indireta, nela inserida a exceção de incompetência e o "pedido 
contraposto" conforme expressão utilizada no parágrafo único do artigo 17, 
a serem deduzidos de uma só vez. 
Em caso de argüição de suspeição ou impedimento do juiz, 
deverá ser processada separadamente, na forma dos artigos 134/138 e 
312/314 do Código de Processo Civil. 
Houve o acatamento do caráter dúplice da contestatio, na 
medida em que o legislador aboliu a reconvenção, mas permitiu a 
formulação pelo réu de "pedido contraposto" que por sua vez encontra 
como limite intransponível o dispositivo constante no artigo 3° desta Lei, e 
a vinculação fática com o objeto da controvérsia. Portanto, é lícito ao réu 
formular pedido em seu favor na contestação, amplia-se assim, o tema 
decidendo. Na verdade, trata-se de pedido reconvencional sem as 
formalidades inerentes a ele e que será conjuntamente apreciado pelo 
julgador. 





A preocupação na instituição dos Juizados Especiais é de ver 
eficaz e rapidamente, reparadas lesões a direitos subjetivos. Seu fim 
precípuo é a obtenção da harmonia entre os litigantes que a priori contarão 
com a ingerência estatal para respaldar uma solução obtida entre eles (via 
conciliativa/transacional), ou por outrem escolhido por eles para dirimir a 
controvérsia (via arbitral), não alcançada a conciliação, nem escolhido o 
juízo arbitral inicia-se o procedimento contencioso no qual o Estado afinal 
prestará a tutela jurisdicional dirimindo o conflito de interesses ali 
suscitado. 
Pela adoção incondicional do princípio da oralidade pura o 
momento de consagração do rito é a audiência, quando tenta-se a 
composição das partes. Busca-se a conciliação endoprocessual, aqui a 
função do julgador é de conciliar "no sentido de pôr em boa harmonia 
pessoas desavindas", os próprios litigantes serão exortados a traçarem a 
solução do conflito, seguindo-se a opção pela arbitragem. 
A sessão de conciliação será designada no prazo de 15 dias a 
contar do registro do pedido. Na verdade, a audiência, perante o Juizado 
Especial de Causas Cíveis de Menor Complexidade, dar-se-á em duas 
etapas: a sessão de conciliação e a audiência de instrução e julgamento 
propriamente dita, caso não haja transação entre as partes. 
Aberta a sessão de conciliação, o juiz togado ou leigo 
esclarecerá as partes sobre as vantagens da conciliação, dos riscos e 
conseqüências daí decorrentes, incitando os litigantes a propiciarem eles 
mesmos a solução para a pendência, com supedâneo na auto-
regulamentação dos próprios interesses e da autonomia da vontade. 
Caso não compareça pessoalmente o demandado, a implicação 
imediata é a produção dos efeitos da revelia, salvo se o contrário resultar 
da convicção do juiz. Se ausente o autor a conseqüência é a extinção do 
processo sem julgamento do mérito. 





Com a presença pessoal de ambos e obtida a conciliação, será 
reduzido a termo o acordo, que em seguida será homologado pelo juiz 
togado conferindo eficácia de sentença de mérito, com coisa julgada 
material, e inclusive, constituirá título executivo em caso de resistência no 
cumprimento da prestação assumida (seja de dar, fazer ou não fazer) 
ensejando futura execução. 
Frustrada a conciliação, abrir-se-á às partes a possibilidade de 
optarem pelo juízo arbitral, com a escolha de um árbitro, dentre os juízes 
leigos, dispensada a elaboração de compromisso arbitral. O árbitro eleito 
apresentará o laudo para homologação tão logo seja terminada a instrução 
ou nos cinco dias que lhe suceder. Da inteligência do preceituado no artigo 
25, 2ª parte, pode o árbitro decidir por eqüidade. A lei é expressa quanto à 
irrecorribilidade da sentença homologatória desta decisão - laudo arbitral - 
(artigo 26). 
Caso não seja alcançada a conciliação ou escolhido o juízo 
arbitral, inicia-se imediatamente a audiência de instrução e julgamento 
propriamente dita, sob a presidência do magistrado, momento em que 
deverão ser produzidas todas as provas, ainda que não requeridas 
antecipadamente. 
Quanto às provas serão admitidas por todos os meios, típicos 
ou atípicos, desde de que moralmente legítimos em estreita consonância 
com o preceito constitucional que veda a produção de prova ilícita. 
Acentuou-se o poder investigatório do juiz conforme 
disciplinado no artigo 33, última parte, "podendo limitar ou excluir as 
que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias." 
Abandonou-se o rigorismo da imposição do ônus da prova, bem como das 
regras absolutas quanto à certeza dos fatos. 
A doutrina é uníssona no sentido da incompatibilidade do 
exame pericial com o princípio da concentração que rege este 





procedimento especial, por ser demorado e dispendioso. Em seu texto, traz 
a Lei algumas diligências capazes de substituir a perícia, quando o caso 
exigir, como o parecer técnico apresentado pelas partes ou a oitiva, a 
critério do juiz, de técnico de sua confiança; ou como a própria inspeção 
judicial em pessoas ou coisas (artigo 35 e seu parágrafo único). 
A prova oral apresenta-se escoimada no princípio da 
informalidade, com algumas especificidades: o número limítrofe de três 
testemunhas para cada parte, que comparecerão independentemente de 
intimação ou após intimadas, nesta última hipótese, o requerimento para 
intimação deverá ser apresentado até cinco dias antes da audiência. O não 
comparecimento poderá ocasionar a determinação da sua condução 
coercitiva até a sede do Juízo, se possível e indispensável, evitando-se as 
complicações do adiamento. 
Mesmo a prova oral não será reduzida a termo escrito, sendo 
acolhida sua gravação em fitas magnéticas. Preconiza o jurisconsulto 
Cândido Rangel Dinamarco litteris:  
"As testemunhas são ouvidas informalmente, em 
diálogo, sem o rigor de perguntas, reperguntas e respostas. Não há 
termo de audiência, nem assentada de testemunhas." 
A audiência de instrução e julgamento proceder-se-á 
imediatamente, mas se não for possível será designada para um dos quinze 
dias subseqüentes cientificando-se os presentes. Sua realização tem como 
pressuposto o escoamento das duas fases que a antecedem: a conciliatória 
e a arbitral, numa análise sucessiva e excludente. 
Pelo princípio da concentração pode o autor juntar documentos 
que não tenha apresentado com o pedido e o réu com a contestação, em 
qualquer momento antes da sentença. 
A audiência começa com a apresentação da contestação, após o 
que serão ouvidas as partes, sendo que o depoimento pessoal independe 





de pedido da parte contrária; segue-se a colheita das provas, inclusive a 
documental, oportunizando manifestação imediata da parte contrária, e, 
afinal, é proferida a sentença. 
Segundo o disposto no artigo 29, todos os incidentes que 
possam interferir no regular prosseguimento da audiência serão decididos 
de plano, cite-se, como exemplo, a contradita de testemunha, em se 
tratando de decisão interlocutória, dela não cabe recurso. 
Encerrada a instrução, não haverá debates orais, porque em 
determinadas causas, como nas de valor inferior a vinte salários-mínimos, 
não é sequer exigível a presença de advogado, passando-se, de pronto, à 
fase decisória. 
Ao proferir a sentença o julgador "mencionará os elementos 
de convicção, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos na 
audiência, dispensado o relatório." Pode ser omitido o relatório, 
podendo o juiz referir-se aos pontos essenciais detectados nos 
depoimentos colhidos, já que foi conferido a ele grande liberdade na 
investigação, como também na apreciação da prova, entretanto deve ter 
importante desempenho e zelosa desenvoltura para adotar a decisão "mais 
justa e equânime", deve saber dar peso e medida adequados às 
probabilidades com que se defrontar. 
Ressalve-se que em hipótese alguma será admitida sentença 
condenatória por quantia ilíquida, ainda que tenha sido formulado pedido 
genérico. O intuito do legislador foi no sentido de evitar subseqüente 
liquidação de sentença, comprometendo os fins colimados pela Lei. 
A direção da instrução poderá ser feita pelo juiz togado ou pelo 
juiz leigo, neste último caso, ele proferirá sua decisão e a submeterá ao 
juiz togado para "homologá-la, proferir outra em substituição, ou 
antes de se manifestar, determinar a realização de atos probatórios 
indispensáveis." 





O artigo 39 dispõe acerca da ineficácia da sentença 
condenatória, na medida em que extrapolar a alçada estipulada nesta lei, 
ou seja, o que exceder a quarenta salários mínimos será considerado 
ineficaz. Decorre daí a assertiva de que: se é ineficaz, não pode ser 
executada, é óbvio que a vedação só se aplica quanto ao excesso. 
Da sentença caberá recurso de embargos de declaração no 
prazo de cinco dias e de apelação em dez dias, para o próprio Juizado 
(artigo 41) e será julgado por uma turma composta por três juízes togados 
em exercício no 1° grau de jurisdição. São, porém, irrecorríveis as 
sentenças homologatórias de conciliação ou de laudo arbitral. 
Nos termos do artigo 43 da Lei, a apelação terá somente efeito 
devolutivo podendo, porém, o juiz recebê-la em ambos os efeitos, a seu 
prudente arbítrio, a fim de evitar dano irreparável ao direito da parte. 
O ponto importante a ser enfocado é o poder conferido ao 
julgador de atribuir efeito suspensivo ao recurso quando evidente a 
irreparabilidade do dano, atendendo aos reclames do caso concreto. Estará 
eximindo a parte da utilização que se tornou corriqueira no Judiciário da via 
do mandado de segurança para conferir tal efeito a recurso que somente 
foi recebido no efeito devolutivo, mas se o julgador assim não o fizer, 
cabível será a referida impetração. 
Dar-se-á a deserção se não for efetuado o preparo no prazo de 
quarenta e oito horas, independentemente de intimação, o que pressupõe a 
fixação do montante. É a deserção automática pelo decurso do prazo, 
devendo ser declarada pelo juiz. 
O prazo legal fixado para a parte apelar é de dez dias a contar 
da ciência da sentença, sendo indispensável a representação por advogado, 
bem como a apresentação do pedido e das razões por escrito. 
Uma vez preparado o recurso, abrir-se-á o prazo de dez dias 
para contra-razões, de forma similar também deverão ser apresentadas 





por escrito, através de advogado constituído ou pertencente aos quadros 
da Assistência Judiciária. 
Admitiu-se também os embargos declaratórios, que deverão ser 
opostos no prazo de cinco dias a contar da ciência da decisão, e terão 
efeito suspensivo quanto a eventual recurso de apelação, diferentemente 
do tratamento dado pelo Código de Processo Civil após a Reforma de 
janeiro de 1995, cujo efeito é a interrupção do prazo. Na verdade, 
acompanhou a posição anteriormente adotada pelo referido diploma legal. 
Aplica-se subsidiariamente o preceituado no artigo 269 do 
Código de Processo Civil para a extinção do feito com apreciação meritória, 
especialmente quando há conciliação porque as partes transigiram, bem 
como quando da apresentação do laudo arbitral. 
Faz-se necessário consignar que em se tratando de desistência 
do autor em relação à demanda, não haverá julgamento de mérito, mas se 
se referir à renúncia do autor à pretensão de direito material, tem-se a 
apreciação do meritum causae. 
Dar-se-á a extinção do processo sem julgamento do mérito, 
além das hipóteses constantes no artigo 267 do Código de Processo Civil, 
especificamente nos termos do artigo 51 quando: 
I) "o autor deixar de comparecer a qualquer das 
audiências do processo", nesta hipótese se comprovada a ausência por 
motivo de força maior, poderá isentar a parte do pagamento das custas. 
Consagra-se em sua plenitude o princípio da oralidade e da imprescindível 
participação da partes; 
II) "quando inadmissível o procedimento instituído por 
esta lei ou seu prosseguimento, após a conciliação", aqui a 
competência tem vinculação com o valor atribuído à causa, ou ainda com a 
matéria a ser abordada, que deve estar elencada no artigo 3° deste 
diploma. 





Quanto à impossibilidade de prosseguimento pode-se verificar, 
por exemplo, quando não se conseguir encontrar o réu para citá-lo através 
dos meios previstos, já que é inadmissível a citação editalícia. 
III) "quando for reconhecida a incompetência territorial", 
trata-se de competência relativa, e como tal deverá ser argüida pela parte 
em contestação o que se depreende do já analisado artigo 30 desta Lei, e 
se acatado não impedirá a propositura de nova ação. 
IV) "quando sobrevier qualquer dos impedimentos 
previstos no art. 8° desta lei", aqui estão inseridos os casos em que 
ocorrerá a ilegitimidade da parte ad causam, tanto ativa, como 
passivamente, e como tal condição da ação. 
V) "quando falecido o autor, a habilitação depender de 
sentença ou não se der no prazo de trinta dias", se necessária a 
sentença de habilitação basta o requerimento no prazo para que esteja 
atendida a exigência legal. Inova com relação ao dispositivo processual civil 
quando regula a substituição das partes em caso de morte, na medida em 
que fixa o prazo de trinta dias para regulamentação, que será apreciado 
em cada caso, não podendo desvincular-se da tão decantada razoabilidade. 
Tal explicação aplica-se também ao inciso seguinte. 
VI) "quando, falecido o réu, o autor não promover a 
citação dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato." 
Uma vez transitada em julgado a sentença, e não havendo o 
cumprimento espontâneo da obrigação assumida pela parte, esta constitui 
título executivo judicial indispensável para a sua execução que processar-
se-á no próprio Juizado, seguindo-se o procedimento previsto no artigo 52 
na medida em que excepciona, e subsidiariamente pelos ditames do Código 
de Processo Civil. 
Primeiramente parte-se da premissa de que o decisum seja 
líquido (art. 38, parágrafo único) sujeitando-se simples conversão de 





acordo com o indexador fixado, tais cálculos serão feitos por servidor 
judicial. 
Intimado na audiência em que for prolatada a decisão, se 
possível, "o vencido será instado a cumprir a sentença tão logo 
ocorra seu trânsito em julgado" sendo advertido da imposição de 
preceito cominatório ex officio pelo julgador, para a hipótese de 
inadimplemento da obrigação "de entregar, de fazer ou não fazer". Tal 
cominação poderá ser feita na sentença ou na fase de execução, e o 
arbitramento da multa diária terá como parâmetro as condições 
econômicas do devedor. 
O não cumprimento da obrigação viabiliza ao autor a 
formulação de pedido de elevação da multa ou a transformação da 
condenação em perdas e danos. Em sendo “de imediato” arbitrada pelo 
juiz, a multa, segue-se “a execução por quantia certa incluída a multa 
vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do 
devedor na execução do julgado”. 
Resolver-se-ão em perdas e danos, nas hipóteses de 
condenação em obrigação de entrega de coisa certa, se impossível a 
apreensão da coisa em sede executória ou se não cumprida no prazo, como 
também nas obrigações de fazer infungíveis, pela natureza jurídica das 
mesmas que, por excelência são personalíssimas. 
A obrigação de fazer fungível permite ao juiz que determine a 
realização por outrem, às expensas do devedor. Caso não deposite o valor 
respectivo ser-lhe-á cominada multa diária. 
No que tange à alienação forçada dos bens permite a legislação 
que se autorize “o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a 
tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em 
juízo até a data fixada para a praça ou leilão." Prescinde de oitiva das 
partes se a alienação for por preço inferior ao da avaliação. E de prestação 





de caução idônea nos casos em que o pagamento não for à vista se o bem 
alienado for móvel, ou sendo imóvel se estiver gravado com ônus real de 
hipoteca. Coaduna-se com o intento de se dar respaldo a um vantajoso 
negócio, que no mundo capitalista certamente não seria interessante, se se 
tivesse que aguardar a realização da praça ou leilão e todos os seus 
pressupostos de ordem formal para aquisição do bem, aflora-se em sua 
magnitude o critério da simplicidade. 
A mens legis é obter o máximo de resultado, no menor espaço 
de tempo, procurando-se inequivocamente a desburocratização a fim de 
aperfeiçoar de modo mais célere a prestação jurisdicional. A publicação de 
editais, que comprometem a celeridade deste rito, será dispensada quando 
se tratar de alienação de bens de pequeno valor. 
Há oportunização ao devedor para oposição de embargos à 
execução, matéria disciplinada na alínea "i" do ora estudado artigo 52 
podendo versar exclusivamente sobre: 
1) "falta ou nulidade da citação no processo, se ele 
correu à revelia" 
2) "manifesto excesso de execução" aplica-se 
subsidiariamente o artigo 743 do Código de Processo Civil que enumera as 
situações em que se vislumbra o referido excesso. 
3) "erro de cálculo" pressupõe título líquido a ser aferido com 
base no indexador previamente fixado, é o caso de erro material. 
4) "causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, superveniente à sentença", aqui entendidas quaisquer das 
formas de extinção das obrigações, como por exemplo o próprio 
pagamento, a novação. 
Referentemente à execução embasada em título executivo 
extrajudicial, o procedimento a ser observado é o do artigo 53 da Lei. 





Confere a lei validade como título extrajudicial ao acordo 
celebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo órgão 
competente do Ministério Público que não tenha sido homologado, pois se 
houver a homologação convola-se em título executivo judicial, como se 
depreende do disposto no artigo 57 e seu parágrafo único. 
Enaltecendo o princípio da concentração, dispõe a lei ao tratar 
da execução de título extrajudicial que: efetuada a penhora do bem, 
designar-se-á audiência de conciliação, na qual buscar-se-á uma rápida 
solução do litígio, devendo o conciliador propor, entre outras medidas, o 
parcelamento do débito, um prazo maior para o acerto, a dação em 
pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado. Tais alternativas 
poderão ser adotadas em caso de não serem opostos embargos à execução 
na audiência; ou em sendo opostos, se forem julgados improcedentes. 
O momento oportuno para oposição de embargos é na 
audiência de conciliação, quanto à forma pode ser escrito ou verbal, 
estando sua matéria delimitada em numerus clausus nos incisos 1 a 4 da 
alínea "i" do artigo 52. 
Inexistindo ou não sendo encontrados bens a serem 
penhorados, a medida que se impõe é a imediata extinção do processo, 
com a devolução ao autor dos documentos embasadores do pedido 
executório. 
Em primeiro grau de jurisdição tem-se a dispensa do 
pagamento dos ônus da sucumbência, mas, em sede recursal, serão 
cobradas todas as despesas processuais, inclusive as dispensadas 
inicialmente, cujo acerto dar-se-á quando efetuado o preparo, nos termos 
do parágrafo único do artigo 54. 
Apenas em caso de recurso será o vencido condenado no 
pagamento da verba honorária fixada entre 10% e 20% que incidirá sobre 
o valor da condenação, se condenatória a natureza eficacial da sentença; 





se não houver condenação, a incidência dar-se-á sobre o valor da causa, e, 
em ambas hipóteses sobre o valor respectivo devidamente corrigido. 
Reiterou-se aqui a silente interpretação que vem sendo dada aos 
parágrafos 3° e 4° do artigo 20 do Código de Processo Civil, que regulam a 
matéria. 
Detrai-se do artigo 55 da Lei, prefacialmente, que em primeiro 
grau de jurisdição a regra é a da dispensabilidade dos ônus da 
sucumbência, e a exceção é sua fixação nos casos em que restar 
comprovada a litigância de má-fé. Aplicável tanto ao processo de 
conhecimento, como ao de execução. 
No processo de execução, além da ressalva feita ao litigante de 
má-fé, serão também condenados no pagamento das custas os vencidos, 
se julgados improcedentes os embargos do devedor, ou se tratar de 
execução de sentença que tenha sido objeto de recurso improvido do 
devedor. 
Há vedação legal configurada no artigo 59, atinente à 
inadmissibilidade da propositura de ação rescisória nas causas sujeitas ao 
procedimento instituído nesta lei. Contra a sentença de mérito transitada 
em julgado, é vedada a ação rescisória, e como preceito cogente impõe-se 
sua aplicação nos termos em que está regulamentado. 
Ao analisar o assunto o Professor Ovídio Baptista da Silva 
afirma que: 
Tudo indica que seria aconselhável, ante uma tal 
alternativa, inserir-se na lei federal a possibilidade da 
ação rescisória, ainda que fosse em dimensões 
angustas do que aquela outorgada pelo legislador 
ordinário. 
E prossegue, litteris: "ou se argúi a inconstitucionalidade 
da lei em vigor, ou haveremos de dar-lhe execução.” 





Pretende-se facilitar o acesso à Justiça, com a seriedade e 
rapidez que lhe são peculiares, sob pena de comprometer sua integridade. 
Quer-se na feliz expressão utilizada pelo arguto e estudioso professor 
Kazuo Watanabe, "criar o hábito de o povo defender o seu direito." 
O mundo jurídico, sem sombra de dúvidas, exige formalismo, 
não com a veemência e irrestrição romana, ao mesmo tempo em que 
impende esforços destinados sempre a fazer justiça, a dar a cada um o que 
é seu. No entanto, para a realização do direito necessita de uma maior 
proximidade e incorporação desta "função precípua de instrumento de 
pacificação e de convivência sociais", segundo o jusfilósofo Émile 
Durkheim. 
Com a criação dos Juizados Especiais afasta-se o excesso de 
tecnicismo e das formas dando verdadeiramente instrumentalidade ao 
processo tendo como maestro o juiz. O seu sucesso advirá somente se 
entendido que o "dinamismo do magistrado é a própria alma do 
Juizado", na medida em que não poderá relegar, protelar decisões que 
conclamam imediatidade, presteza enfim, a outorga da justiça, por inteiro. 
